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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 13227/000.502/90-85

Sessão de  07 de sbutubro  de 19 93	 ACORDÃO N2  
102-28.609

Recurso r1 2: 	 70.579 - PIS-DEDUÇÃO- EX: 1988

Recorrente: 17,S. ALVES E CIA.LTDA

Recorrida = DRF EM Poluo VELHO-RO.

PROCEDIMENTO DECORRENTE - Contribuição para o
PIS-DEDUÇÃO - Em virtude da estreita relação de
causa e efeito entre o lançamento principal e
o decorrente, mantido o primeiro e não arguih
do o contribuinte matéria nova alusiva ao segun"
do, igual decisão se impõe quanto à lide refle
xa.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos
de recurso interposto por S.ALVES E CIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, anular o acór-

dão n9 102-27.166, de 09.07.92, rejeitar as preliminares de nulida

de e, no mérito, negar provimento ao recurso.

Sala das SessOes, em 07 de outubro de 1993.

IRI EU SIMIANER - PRESIDENTE E RELATOR

,Lft4"c, .20„ef„.
LuCIA DE PAULA uLiveaRA - PRCCURADORA DA FAZENDA NACICNAL

VISTO EM

SESSÃO DE:	 12 NOV laa '1.3
Participaram,ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-r

ros: Waldevan Alves de Oliveira, Maria Clélia de Andrade 'Figuei-

redo, Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni, Ursula Hansen,Ka

zuki Shiobara, Ausentes os Conselheiros Carlos Roberto 	 Monteiro

v.v.
¡awlesaAw-MCAll	 .4414.49.0	 J.H.



Bertazi e Júlio César Gomes da Silva, por motivo justificado.
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RELATÕRI O 

A contribuinte supra identificada recorre a este Conselho
da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que julgou proceden

te, a exigência fiscal formalizada no Auto de Infração de fls. 10.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo instaura

do contra a mesma contribuinte na área do Imposto de Renda-Pessoa Jurí-
dica, protocolizado na repartição local sob o n9 13227/000.501/90-12.

Nestes autos cogita-se da cobrança da Contribuinte para o

Programa de Integração Social-PIS/DEDUÇÃO, correspondente a 5% do IRPJ

suplementar relativo ao exercício de 1988, consoante estabelecido no

artigo 39 da Lei Complementar-n9 07/70.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira ins-

tância, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdição, con

forme decisão de fls. 49.

Dessa decisão o contribuinte foi cientificadoemm 23.10.91

e, inconformada, ingressou em 25.11.91 com o recurso voluntário de

52, considerado tempestivo por ter sido, o dia 22.11.91, feriado muni-

cipal.

Como razões do recurso, a contribuinte se reporta aos fun

damentos apresentados no processo principal.

2 o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO IRINEU SIMIANER - RELATOR

O recurso foi interposto no prazo legal e com observância

dos demais pressupostos processuais, razão porque dele tomo calheailferto.,)

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo este

Colegiado, apreciandó o processo principal (n9 13227/000.501/90-12, Jre-

solvido manter a decisão de primeiro grau, entendendo improcedente a ir-

resignaÇão da contribuinte.

E cediço, nesta instãndía administrativa, de que no ca-

so de lançamento dito reflexivo h. relação de causa e efeito

entre o lançamento principal e o lançamento decorrente, uma vez que aM-

bas as exigências repousam em-um mesmo embasamento fático. Assim, enten

dendo-se verdadeiros ou falsos os fatos alegados, tal exame enseja de-

cisões homogêneas em relação a cada um dos lançamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos proces-

	

sos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte fático, especial- 	 1

mente no processo intitulado principal, serve também para os demais, Não

quer dizer com isso que a decisão de umâvincula um a de outo. No entan-

to, não hvendo no processo decorrente nenhum elemento novo que -e seja

apto a alterar a convicção do julgador, por questão de coerência 	 ló-

gica, a decisãodeve ser tomada em igual sentido.

Como salientado, no presente caso observa-se que 	 este

mesmo Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento 	 princi

pai, concluiu no respectivo processo, que o inconformismo da recorrente

quanto à exigência do imposto de renda da pessoa jurídica não 	 proce

dia, como faz certo o Acórdão n9 102-28.573.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se -apresenta

nestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o entendimento an

teriormente fixado, impõe-se que decisão consentãnea seja adotada.

Em face de tais considerações, voto no sentido de - anu-

lar o acórdão n9 102-27.166, de 09.07.92, rejeitar a preliminar de nuli-

dade argüida- e, no mérito, negar provimento ao recurso.

DF., 07 de outubro de 1993.

IN	 IANER - RELATOR
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